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TERM O DE REFERENCIA

1. OBJETO:

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação 
serviço^ na animação de eventos de interesse deste Município 
observando ^Especificações constantes neste Termo de Referét * I i

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. O presente termo tem o objetivo à prestação de serviçc 
interesse da Administração Pública Municipal. A execução do 
termo é imprescindível para manutenção das atividades fo 
quantitativos dos itens foram estimados pelo responsável 
Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, visando suprir í

3. VALOR ESTIMADO:

que, s/n. Centro 
elândía — MA.

AV. Senador La R  
CEP: 65.921-000 C 
Tel. (99) 3535-0386 
CNPJ n.« 01.610.13i/0001-97

de empresa para prestação de 
(Aniversário da Cida 2023), 

ncia.

s na animação de eventos de 
objeto constante no presente 

clóricas deste Município. Os 
da Secretaria Municipal de 
demanda da festividade.

3.1. Estima-se o valor de R $ ..............(......................... ), considerado como estimativa para o
objeto do presente termo de referência, será determinado cpm base na média aritmética 
simples dos orçamentos recebidos.

4. E jéPÍ;pM C A Ç Õ ES, QUANTITATIVOS E DOTAÇÃO Í3RÇAMENTARIA;
i

4.1t As e^peci;^çaçpes, quantitativos e dotações orçamentárias ço objeto a serem adqmridos, e 
demais exigências, são as seguintes:

Item Descrição Vnd 'Vyiimí: V. Total

01

Banda musical de representatividade nacional 
tocando forró/axé, melody ou sertanejo 
individualmente por 02 (duas) horas, contado 
Qpm no mínimo 16 (dezesseis) integrantes entre 
cantores, músicos, dançarinos, montagem e 
pro^amação. Todas as despesas decorrentes das 
bandas cpmo alimentação hospedagem por conta 
da contratada.

Event 3S 01

5. ^ D O , y ^ Z P ,  LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E 
R EC EB M EN TO  d o  OBJETO:

5.1. A execução será conforme cronograma e feita de forma p^celada, devendo ser efetuada 
imediata após o reçebimento a Ordem de Serviço,

5.2. O prazo de execução do objeto poderá ser prorrogado, a c 
de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, desde que a 
por escrito,e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujei 
maior, observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n** 8.666/93.

itério da Secretaria Municipal 
Contratada formalize o pedido 

i imprevistas e/ou de forç

Comissão Permanente de Ücit^çâo
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5.3. Os‘ serviços sgrão requisitados e executados, confonre 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto

5.4. As aquisições/contratações dos itens constantes do p: 
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da r  
de Contrato e posterior Ordem de Serviços acompanhada da

•esente Termo de Referência 
equisitante, mediante a emissão 
1 espectiva Nota de Empenho.

í s
5.5. "É de responsabilidade do licitante(s) vencedpr(es) a sub í 
(duas) horas, depois do comunicado de qualquer item fora dí 
avariados ou danificádos e inclusive se constatados danos 
qualidade ou superior, sem qualquer ônus, devendo o(s) liei 
todos os cuidados possíveis.

if
5.6. Os* serviços, serão prestados no Centro de Eventos Muni 
Secretaria Municipal de>Educação, Cultura, Turismo, Desporto,

5.7. A execução deverá ser por conta e risco da(s) licitante(s) 
solicitadas e deverão estar obrigatoriamente acompanhadas 
fiscais, discriminando os serviços e seus respectivos valores

5.8. A empresa vencedora no processo de licitação deverá 
qu^idade, perfeito estado e pronto para uso imediato.

que, s/n, Centro 
lelândia-MA.

cronograma fornecido pela 
e Lazer.

stituição dentro de mínimo 02 
especificações, deteriorados, 

por um outro item de igual 
Lte(s) vencedor(es) tomar(em)h n

cipal ou em outro local que a 
e Lazer, indicar.

vencedor(es), nas quantidades 
dos competentes documentos

executar os serviços de boa

í l ,  do Código de Defesa do 
com: qualidade, quantidade,

5.9; Os serviços deyerão estar em conformidade com ait.
Consumidor, no que diz respeito às suas características 
composição, garantia^ prazo de validade e origem, e outros dkdos, bem como os riscos que 
ap rese rit^  a spa estocagem e a segurança dos consumidores.

6. DE PAGAMENTO:

6.1. O pagamepto^será^-efetuado no prazo de até 30 (trinta) d ip , após a execução do objeto, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela áONTRATADA, mediante a 
apresentação d e .. Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, 
acompanhada da reâpectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova 
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresehação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
ReguM dade perante a Fazenda Municipal, do domicílio qu sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certiião Negativa de Inscrição na 
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo deVServiço, demonstrando situação regular mediante apresentação do. Certificada, de 
Regularidade.do FGTS -  CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiçando Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(Cl^íDT), diretamente na conta que o prestador de serviços apreçentar em sua proposta.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1. Esta-licitação i  do tipo MENOR PRECOPOR ITEM
estabelece a legislação pertinente;

em consonância com o que
Comissão Permanente de Ucifação
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7.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condições deste 
editál, notadáttíente ãs especificações de detalhamento do objeto conforme, especificações 
contidas no mbdelo de proposta e no termo de referência deste i :dital;

7.2. K A^reseiltem preços finais excessivos ou manifestadameni e inexequíveis;
» í í-

a) são considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 
ultrapassem bs valores unitm os estimados no processo administrativo;

b) apresente preços manifestadamente inexequível, assim considerando aquele inferior a 
somatória do custo da operacionalização e encargos socMs,

7.3. Sprá considerada mais vantajosa para a Administração e, mnsequentemente, classificada 
em^rimeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, 
apresente o M ENOR P ^ C O  POR IT EM ;

7.4. Havendo absojuta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após 
osílances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao dèse mpate, na mesma sessão e na 
presença de tqdas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto no § 
2® do artigo 45 da Lei n° 8.666/93;

7.5. No caso dèdivergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá esf%último,^ e entre o valor unitário e o global, se 4>r o caso, prevalecerá o valor 
unitário; ,, ^

8. CONDIÇÕES HABILITAÇÃO:

8.1. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacioçados, observados sempre os 
respectivos prazos de validade;

A “ '
8.2^'Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.3. Ato constitutivo,', estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tralkndo de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades, 
documeptos doeleições de seus administradores.

por ações, acompanhado de

8.4;-Inscriçãõ do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em ex^cício;

4 , ^
8.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.6. Prova de inscriçãA no cadastro de contribuintes estadual ou ] nunicipal, se houver, relativa 
ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de í tividade e compatível com o 
objeto contratual;

8.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa);

8.8. Brova.de regularidade para com a Fazenda Estadual do d  
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); ^

micílio ou sede do licitante 
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8.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Municipais e Dívida Ativa);

8.10. Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF -  Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal

8.11. ProVa de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa nos termos do Título VI 
Trabalho, *aprovadà-pelo Decreto Lei n® 5.452, de T  de m a 
12í440/2011).’

-A da Consolidação das Leis 
o de 1943 (incluído pela Lei

8.12. B^anço'patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já  exigíveis e 
aprê|entad9S na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
suq  ̂substituição^ po^.balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices 
oficiais quand^cduçerrado há mais de 3 (três) meses da data de i presentação da proposta.

8.12.1. A boa situaç^  financeira da empresa será avaliada peãos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência G er^ (SG) e Liquidez Corrente (LC), os que is devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas;

LG =

SG =

ATIVO CIRCULANTE + ATIV
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL

3 NAO CIRCULANTE

L C = -

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE

ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE

8.12.2. Aá,Tó|mulas dos índices contábeis referidos deverão es 
memorial de cáluulos juntado ao balanço.

8.12.3. Çaso o meínprial não seja apresentado, a Comissão de Li

ar devidamente aplicadas em

ão efetuará os cálculos.ntaçã

8.12.4. Se necessária a atualização do balanço e do capital sccial, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculp correspondente.

8.12.5..0 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis devqrão conter registro na Junta 
Cqriiercial.

8.12.6. ComprQ,yação^^de Capital Social ou Patrimônio Líquiço mínimo de ,10% (dez por 
cento) dp valor estimado para a contratação.

8.12.7. >Certidão negativa de falência e recuperação judicial expe  ̂lida pelo distribuidor da sede 
da p^sspa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação:

9. QUALIFICAÇAO.TECNICA:

9.1. Par^ comprovação de atendimento à qualificação técnica, 
exigir a apresentaçãpMos seguintes documentos: Comissão Permar ente de Licitação

^olhas w c '
DO';

o Edital de licitação deverá 
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9.1.1.„A,apresentação, de requisitos de qualificação técnica é bm dos fatores que devem^ser 
inferidos no Edital como forma complementar de garantir o fornecimento de um produto bem 
assim, deverá conter Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade 
técnicay compatível com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de 
direjto ̂ ppblico  ̂ou privado, que o licitante forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, 
do objeto da mesma natureza ou similareso qual deverá ser apresentado em conjimto com o 
ato que concedeiups poderes ao seu emitente sob pena de inviabilidade do mesmo;

9.1,2. DeclaraçãcL .finnada por representante legal da empresa^ 
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de q 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

10, ADJUDICAÇÃO:

de que não emprega menores 
aalquer trabalho a menores de

10i|. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR 
ITEM”.

10.2. í^âo há óbice^quanto à adjudicação de um ou mais itens, para a mesma licitante.

11. RESPON^BILIDADES DA CONTRATANTE E DA cjoNTRATADA:
V, 'i

ll-Eí Dev^es^^^ Responsabilidades da CONTRATANTE, aléjn de outras que poderão ser 
previstas no Edital e.Contrato:

11.1.1. Nomear Gesitpr e/ou Fiscais Técnicos, Administrativo e, 
acompanhar e fiscaliza a execução dos Contratos;

Requisitante do contrato para

11.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que consmerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADAÍ que possa ser inadequado, 
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

ví
11;1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições p ictuadas;

11,1.41 Aplicai, à CQNTRATADA as sanções administrativas, regulamentares e contratuais 
cabíveis;

11.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste 
Tertne^^de Jlefçrência;,

11.1.6. Recusar'com a devida justificativa qualquer item entr ígue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA;

11.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da c mitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

11.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer oco rências relacionadas com a 
exeòução do Objeto;

11.1.9. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solici 
ObrighçõeS’ Contratuais; Comissão Permanente di ■ Licitação 

^olhas we ^
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11.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, alé 
previstas no Editaí^e Contrato:

[n de outras que poderão ser

11.2.1. Executar o objeto conforme especificações defíndas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

ll;2 .2 , ,Maàiter capacidade mínima de execução para atender as

mF

demandas contratadas;

11.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicite dos pela Secretaria Municipal 
de I Educação, Cultura^ Turismo, Desporto e Lazer, relaciona los com as características do 
objeto;

llr^4.C^omimicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em ^^lação aos seryiços que forem objetos do Contrato prestar os esclarecimentos 
necessáriosf'

11.2.5, Indicar, ^p ja lm en te , preposto apto a representá-la ji^ to  à CONTRATANTE, que 
deverá rpsponder pe íi fíel execução do Contrato;

11.2.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências 
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto con

dos Fiscais dos Contatos e/ou 
tual;

11^.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou enrpregados, em decorrência da 
presente relação cpnttatual, não excluindo ou reduzindo essa relponsabilidade da fiscalização 
ou,o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRAIA ̂ ^TE.

â ,̂ Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
_ ^Q N T f^T A D A , esta pagará à CONTRATANTE o valo r correspondente, mediante o 
^^pagamqptp de Documento de Arrecadação Municipal - Di lM, a ser emitida pelo Gestor 

y. do. .Contrato no valor correspondente ao dano, acresc ido das demais penalidades 
constantés4o instrumento convocatório e do contrato.

11.2.8. Propiciar tbáès os meios e facilidades necessárias à fisca ização da execução do objeto 
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes parat sustar a execução, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar o 
objeto empregado que julgar inadequados;

1L2.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por^ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifícaç^ o exigidas na licitação;

1 1 . 2 . 1 Bmitk fatuta no valor pactuado e nas condições d|o Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento;

11 .2 .|li Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do p r^ o  estabelecido neste Termo 
de K^fer|nçia,.sem ônus para a CONTRATANTE;

11.2.12. A c e i ^  bs Termos e Condições de acordo com a Ljegislação Vigente e com o 
instrumento pactuadp no Termo de Referência:

Comissão Permanente de l i  itâçSo
*^olhas w í
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JIlí.

11.2; 13. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no
editair^

11.2.14, Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do contrato sem a expressa 
concordância dò Órgão Gerenciador.

l l . ’2,15.-Arcàr com -todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, 
seguro, impos!os;,'taxase outros, inclusive em caso de troca, se,iouver.

12. DAS PENALIDADES:

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das 
sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/20( 
prévia e ampla defesa em processo administrativo.

obrigações ora estabelecidas, 
2 e Lei n° 8.666/93, garantida

12.2. Multas porventura aplicadas como sanção não têm 
pagamento não exmiirá a contratada da responsabilidade por p 
infrações cometidas. .

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

caráter compensatório e seu 
rdas e danos decorrentes das

13.L| ^ste. planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento 
regulanienta q^prpcesso de aquisições para a Administração Pi 
junho de, 1993^q;Xei,^n° 10.520 de 17 de julho de 2002,. 
indispensável e .ipsçparável do processo licitatório, visando vi 
descritos neste plapejamento;

Jurídico Nacional que 
Jblica, Lei n® 8.666 de 21 de 

e constitui peça integrante, 
ábilizar a aquisição do objeto

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elenentos básicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem
do ceitamedicitatório na preparação da documentação e na elabòVação da proposta;

13,3. Os itens que constituem o Objeto deste Termo de Referên 
de bem comum, no&.termos da legislação em vigor, onde os reqi 
para determin^ o^conjunto da solução escolhida e objeto é e: 
máis de uma empresano mercado;

1 3 ,  ;Assim,. entende-se que a modalidade de licitação deverá 
emiqualque)* forma, com vistas a obter a melhor proposta para a

14. JUSTIFICATíyA^PARA A DIVISÃO EM  ITENS:

. ria enquadram-se no conceito 
isitos técnicos são suficientes 

iecutado comercialmente por

14.1, Epi virtude^deracudir o maior número de interessados e ii  participar da licitação sem

ír PREGÃO, a ser realizada 
administração Pública.

prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capital da reali 
optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em respi 
e conforme previsto no art.- 23 §§ 1® e 2® da Lei n® 8666/93 e Sún

ue üüiaçáol

L ei n. 8.666/93

:ação das compras conjuntas, 
ito à mais ampla competição 
ula 247 do TCU;

Alt. 23, § r )  As obras, serviços e compras efetuadas pela 
administração serão divididas enji tantas parcelas quantas se

Página 7
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comprovarem técnica e econon 
se à licitação com vistas ac 
recursos disponíveis no m< 
competitividade, sem perda da 
dada pela Lei n. 8.883, de 1994J

“Súmula n. 247:

icamente viáveis, procedendo- 
melhor aproveitamento dos 

lèrcado e à ampliação da 
economia de escala. (Redação

É obrigatória a admissão da acjudicação por item e não por

4

preço global, nos editais das li 
obras, serviços, compras e 
divisível, desde que não hajas 
complexo ou perda de econont

itações para a contratação de 
ilienações, cujo objeto seja 
prejuízo para o conjunto ou 
a de escala, tendo em vista o

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não dispondo de cipacidade para a execução.
fornecimento ou aquisição da.
fazê-lo com relação a itens ou ujiidades autônomas, devendo as 

.íí. exigências de habilitação adequ£r-se a essa divisibilidade.’

14.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, Içvou em conta a diferenciação 
das características técnicas dos bens a serem adquiridos.

14.3. O detalhamento das especificações dos itens deste Terçio de Referência, figuram no 
item 4 deste Termo.

totalidade do objeto, possam

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

15,1, Â  empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mes 
acréscmos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vi}ii 
in ic ^  ^^tualjza^o do contrato.

16. DOTAÇÃQ ORÇAMENTARIA:

nas condições contratuais, os 
te e cinco por cento) do valor

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

L ;17,1 - O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na 
2002,Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e s

i n° 10.520, de 17 de julho de 
Complementar n° 147/2014, 

1 las alterações.

V..Í:

Atencio samente. Comissão Permanente de Licitação 
"̂ olhas

i’rancisco Roberto CoelM  
Departamento Municipm de Cultüra 

Hermo de referência fornecido pela Secretaria Municipal de Educação*
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